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Soluções técnicas e financeiras
para a universalização



Soluções Inviduais

Uma opção legal viabilizar soluções 
com equilíbrio financeiro











82% dos 
municípios 

catarinenses 
possuem 

menos de 25 
mil habitantes



Com investimento de R$ 23,4 milhões, o Sistema de Esgotamento Sanitário de

Mafra vai atender em sua primeira etapa 1.500 ligações – aproximadamente 8 mil

moradores.

https://www.casan.com.br/noticia/index/url/casan-preve-entrega-do-sistema-de-

esgoto-de-mafra-para-abril#0

Implantação do SES - O investimento total da CASAN no esgotamento sanitário de

São Lourenço do Oeste será de R$38 milhões.

https://www.casan.com.br/noticia/index/url/casan-informa-interdicao-de-ruas-em-

sao-lourenco-do-oeste-devido-as-obras-do-sistema-de-esgotamento-sanitario#0

Investimentos em Municípios Catarinenses
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Como viabilizar 
economicamente o 
esgotamento para 

municípios com baixa 
população?



Estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico; cria o Comitê Interministerial de Saneamento Básico; altera
as Leis nos 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 8.666, de 21 de junho de 1993, e 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; e
revoga a Lei nº 6.528, de 11 de maio de 1978. (Redação pela Lei nº 14.026, de 2020)

CAPÍTULO I

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1o Esta Lei estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico e para a política

federal de saneamento básico.

Art. 3º Para fins do disposto nesta Lei, considera-se: (Redação pela Lei nº 14.026, de 2020)

(...)

XVII - sistema individual alternativo de saneamento: ação de saneamento básico ou de

afastamento e destinação final dos esgotos, quando o local não for atendido diretamente pela

rede pública; (Incluído pela Lei nº 14.026, de 2020)

Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14026.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14026.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14026.htm#art7


Art. 3º-B. Consideram-se serviços públicos de esgotamento sanitário aqueles constituídos por 1

(uma) ou mais das seguintes atividades: (Incluído pela Lei nº 14.026, de 2020)

I - coleta, incluída ligação predial, dos esgotos sanitários; (Incluído pela Lei nº 14.026, de 2020)

II - transporte dos esgotos sanitários; (Incluído pela Lei nº 14.026, de 2020)

III - tratamento dos esgotos sanitários; e (Incluído pela Lei nº 14.026, de 2020)

IV - disposição final dos esgotos sanitários e dos lodos originários da operação de unidades de

tratamento coletivas ou individuais de forma ambientalmente adequada, incluídas fossas

sépticas. (Incluído pela Lei nº 14.026, de 2020)

Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14026.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14026.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14026.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14026.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14026.htm#art7


Art. 45. As edificações permanentes urbanas serão conectadas às redes públicas de

abastecimento de água e de esgotamento sanitário disponíveis e sujeitas ao pagamento

de taxas, tarifas e outros preços públicos decorrentes da disponibilização e da

manutenção da infraestrutura e do uso desses serviços. (Redação pela Lei nº 14.026, de

2020)

§ 1o Na ausência de redes públicas de saneamento básico, serão admitidas soluções

individuais de abastecimento de água e de afastamento e destinação final dos esgotos

sanitários, observadas as normas editadas pela entidade reguladora e pelos órgãos

responsáveis pelas políticas ambiental, sanitária e de recursos hídricos.

Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14026.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14026.htm#art7


Instalações individuais Coleta periódica do lodo residencial

Destino a uma ETE para tratamento do lodoLançamento de efluente tratado

Necessidade de 
regulamentação
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RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 39, DE 31 DE MAIO DE 2023

Disciplina o serviço de limpeza programada de sistemas individuais alternativos de 

tratamento de esgotamento sanitário prestado pela Companhia Catarinense de 

Águas e Saneamento (CASAN) no âmbito dos municípios regulados pela ARIS.

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 015/2024

Disciplina o serviço de gestão dos sistemas individuais de esgotamento sanitário prestado 

no âmbito dos municípios  regulados pela AGIR.

Regulamentações Existentes





A estratégia é trabalhar em parceria com prefeituras e empresas de

caminhão limpa-fossa para coleta do lodo e limpeza periódica das fossas. “É um

projeto que tem potencial para ser adaptado à realidade de diversos outros

municípios, atendendo a exigência da nova lei de saneamento para elevar a

população beneficiada com esgotamento sanitário até 2033”, explica o

engenheiro, Alexandre Trevisan, que integra as equipes envolvidas

na implantação do Esgoto Sobre Rodas.
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